
 

MUNICÍPIO DE ÁGUAS MORNAS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 38/2022 

PREGÃO PRESENCIAL 38/2022 

EDITAL 

 

O Município de Águas Mornas, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob o nº 82.892.266/0001-50, representado neste ato por Seu Prefeito 

Municipal Sr. Omero Prim, através do Fundo Municipal de Saúde de Águas Mornas, 

comunica aos interessados que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL 

visando à aquisição do objeto abaixo indicado. Os envelopes de proposta e documentação 

deverão ser entregues no Departamento de Licitações, localizada na sede deste Município 

– Praça José Adão Lehmkuhl, n.º 62, Centro, Águas Mornas/SC até às 09:00 horas do dia 

13/04/2022, ou do primeiro dia útil subsequente, para abertura no mesmo dia às 09:00 

horas, na hipótese de não haver expediente nesta data, ocasião em que se dará início ao 

credenciamento e à abertura dos envelopes. A presente licitação será do tipo MENOR 

PREÇO GLOBAL – EXECUÇÃO INDIRETA, consoante às condições estatuídas neste Edital, e 

será regida pela Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, pela Lei Complementar nº 123, de 

14.12.2006, que dispõe sobre as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, bem 

como pela Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

1. Justificativa: 

A contratação se faz necessária para assegurar à Gestão Municipal suporte técnico 

especializado em na área de Gestão Pública da Saúde, garantindo o acompanhamento das 

ações e serviços de saúde implantados e/ou a serem implementados de acordo com as 

normas e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS). Ainda, auxiliar o gestor municipal 

de forma orientativa a utilizar os recursos vinculados e transferidos de forma automática 

(fundo a fundo), sendo aplicados conforme a legislação vigente, em especial o Decreto 

7508/2011, Lei 141/2012, Portaria 204/2007 entre outras e levando em consideração as 

Deliberações e Portarias referentes ao período Pandêmico; Auxiliar de forma orientativa 

as ações que trata a Nota Técnica Número 05/2020 – DESF/SAPS/MS sobre os novos 

indicadores de pagamento por desempenho do Programa Previne Brasil; Realizar 

capacitações aos profissionais de saúde na lógica da Atenção Básica, Enfermagem, 

Regulação, levando em consideração  dar  ênfase para o Processo de Trabalho e o 

Trabalho em Equipe, disciplina e micro-gestão. Auxiliar na elaboração/revisão dos 

protocolos operacionais de fluxo de trabalho e de rotinas de serviços como os protocolos 

de enfermagem e por fim, monitorar a alimentação e o envio regular das informações 

referente à produção ambulatorial ao DATASUS, nos diversos sistemas de informações do 

Ministério da Saúde. 

 

2. Objeto: 

O presente pregão presencial tem por objetivo a contratação de empresa especializada 

na prestação de serviços técnicos presenciais e remotos de assessoria, consultoria e 

suporte na área de gestão de saúde pública, e que seja capaz de executar serviços de 

educação permanente aos profissionais a fim de replicar o conhecimento. 

 



 

2.1. Objetivos específicos: 

2.1.1. Orientação e apoio ao gestor e profissionais na realização dos Instrumentos de 

Gestão, efetuando capacitação/reciclagem aos profissionais do município, além de 

prestar apoio durante todo o processo de realização e envio (SISPACTO, Plano 

Municipal de Saúde (PMS), Programação Anual de Saúde (PAS), Relatório Anual de 

Gestão (RAG) e Relatório Detalhado Quadrimestral (RDQ), de modo a conferir se a 

entrega foi efetivada nos prazos e termos estabelecidos pelo Ministério da Saúde); 

2.1.2. Orientação, apoio e capacitação ao gestor, profissionais e membros do conselho 

municipal de saúde nas ações obrigatórias e necessárias para o correto processo de 

atuação; 

2.1.2.1. Acompanhar e capacitar o Conselho Municipal de Saúde (CMS), na 

elaboração de proposta de adequação da Lei de Criação do CMS de acordo com a 

Resolução CNS 453/2012 

2.1.2.2. Manter atualizadas as informações relativas à composição do Conselho 

Municipal de Saúde no Sistema de Acompanhamento dos Conselhos de Saúde 

(SIACS). 

2.1.3. Avaliação, orientação e apoio ao gestor e profissionais sobre a Programação 

Pactuada Integrada – PPI Ambulatorial e Hospitalar, buscando a melhoria e garantia 

de acesso ao cidadão, reorganização e pactuação/repactuação de serviços 

conforme necessidade; 

2.1.4. Avaliação, orientação e apoio ao gestor e profissionais sobre aplicação dos 

orçamentos e recursos da saúde (custeio e investimento), ordenação das despesas 

e dotações orçamentárias, prestação de contas, além de realizar o monitoramento 

da gestão e execução orçamentária e financeira do Fundo Municipal de Saúde; 

2.1.4.1. Apoiar a elaboração e apresentação do relatório consolidado do resultado 

da execução orçamentária e financeira ao Conselho Municipal de Saúde (CMS) 

conforme prevê o artigo 41 da Lei nº. 141/2012 

2.1.5. Planejar e discutir com a gestão municipal, sobre estratégias de ação, 
visando à melhoria no financiamento de custeio da Atenção Primária à Saúde e dos 
indicadores de saúde, com base na Portaria nº 2.979 de 12 de novembro de 2019 
que instituiu o Programa Previne Brasil. 

2.1.6. Orientação e Apoio ao gestor no processo de adesão de propostas de 

recursos do Ministério da Saúde através do Fundo Nacional da Saúde - FNS, do 

Fundo Estadual de Saúde - FES cadastramento, solicitação de emendas 

parlamentares; 

2.1.7. Análise, orientação e apoio no processo de identificação dos recursos 

recebidos (PAB/MAC), identificação de inconsistências (cortes de recursos), 

solicitação de pagamentos (recursos não recebidos), melhorias para composição 

de aumento de teto financeiro; 

2.1.8. Avaliação, orientação e apoio ao gestor e profissionais sobre fluxo correto 

de atendimento ao cidadão levando em consideração preceitos e diretrizes do SUS 

buscando ampliar e melhorar o atendimento;  

2.1.9. Avaliação, orientação e apoio ao gestor e profissionais no planejamento de 

ações, elaboração/atualização de planos de contingência, promoção e prevenção 



 

da saúde buscando promover segurança e qualidade nos atendimentos em ações 

da atenção básica; 

2.1.10. Avaliação, orientação e apoio ao gestor e profissionais na elaboração, 

reciclagem e aplicação de protocolos de enfermagem; 

2.1.11. Avaliação, orientação e apoio ao gestor e profissionais na elaboração, 

reciclagem e aplicação dos protocolos de regulação; 

2.1.12. Acompanhar a publicação da legislação pertinente à saúde tal como: 

Portarias Ministeriais, Leis, Decretos, Resoluções, Deliberações entre outras, que 

após leitura e análise, deverá orientar a gestão municipal e profissionais sobre a 

aplicabilidade e as ações necessárias para a implantação/implementação das 

normas, quando for o caso;  

2.1.13. Auxiliar a elaboração do Plano Municipal de Assistência e Atenção 

Farmacêutica e a Relação Municipal de Medicamentos Essenciais (REMUME) de 

acordo com as especificidades locais, objetivando redução dos custos e garantia de 

Assistência Farmacêutica adequada; 

2.1.14. Realizar Capacitações em avaliação clínica, diagnóstico e conduta de 

Enfermagem, acesso avançado, acolhimento com classificação de risco e o papel da 

Gerência de Enfermagem, elaboração e implantação de protocolos de enfermagem 

levando em consideração as peculiaridades da infraestrutura municipal e cultura 

local; 

2.1.15. Emitir pareceres técnicos, quando houver a solicitação pela gestão 

municipal, nas diversas áreas de atuação e das políticas públicas de saúde, incluindo 

ações judiciais se for o caso, subsidiando a tomada de decisões, com base na 

legislação específica.  

2.1.16. Executar auditoria quando necessário e solicitado pelo gestor, para 

identificação de falhas 

2.1.17. Auxiliar na organização das Conferências Municipais de Saúde e Audiências 

Públicas relacionadas à Saúde; 

2.1.18. Auxílio aos gestores na organização dos setores de Controle, Avaliação,  

Tratamento Fora de Domicílio;  

2.1.19. Realizar capacitação dos profissionais reguladores municipais para correta 

aplicação dos métodos e protocolos, além de auxiliar no processo de 

criação/adaptação da central de regulação municipal seus protocolos e normas de 

acesso; 

2.1.20. Promover o controle e avaliação e acompanhamento da produção 

ambulatorial buscando manter a periodicidade correta do envio de informações de 

produção de acordo com as normativas, afim de evitar bloqueios e ou suspensões 

de recursos. 

2.1.21. A empresa VENCEDORA deverá prestar serviços de apoio remoto de 

suporte a dúvidas ou apoio na execução de atividades durante todo período do 

contrato nos 7 dias da semana 24 horas por dia. 

2.1.22. A empresa VENCEDORA deverá prestar serviços de apoio presencial 

conforme necessidade e solicitação do gestor municipal; 

2.1.22.1. A solicitação de serviço presencial será através de documento formal 

enviado por e-mail com no mínimo 48 (quarenta e oito) horas de antecedência; 



 

2.1.22.2. A prestação do serviço presencial não será solicitada para demandas 

menores do que 4 (quatro) horas, e não maiores que 8 (oito) horas diárias; 

2.1.22.3. O limite máximo de prestação do serviço presencial será de 32 (trinta e 

duas) horas mensais podendo ser fracionadas conforme item 2.1.23.2; 

2.1.23. A empresa VENCEDORA deverá dispor de ambiente digital para formação 

remota dos profissionais, dispondo de manuais, materiais de apoio, videoaulas ou 

outra forma/técnica para replicação do conhecimento onde seja possível a 

consulta e ou formação dos profissionais aos assuntos relacionados na consultoria 

assessoria de forma a garantir o aprendizado, onde os mesmos possam recorrer a 

plataforma sempre que acharem necessário durante o período do contrato; 

2.1.23.1. Os manuais, documentos, videoaulas deverão conter conteúdo atualizado 

conforme as normas, diretrizes e portarias vigentes; 

 

3. Dotação Orçamentária: 

3.1. A despesa decorrente da aquisição objeto do presente certame correrá a conta 

de dotação específica do orçamento do exercício de 2022 e terá a seguinte 

classificação orçamentária: 

0501.10.301.0004.2025/3.3.90.00000 – Manutenção das Ações da Atenção 

Básica. 

 

4. Participação: 

4.1. Poderão participar deste Pregão presencial os interessados que atenderem a 

todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes neste Edital e 

seus anexos. 

4.2. Não poderá participar empresa concordatária ou que estiver sob regime de 

falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação. 

4.3. Será vedada a participação de empresas declaradas inidôneas por Ato do Poder 

Público Municipal, ou que estejam temporariamente impedidas de licitar, 

contratar ou transacionar com a Administração Pública Municipal e quaisquer de 

seus órgãos descentralizados (incisos III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93). 

4.4. Não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, servidor, agente 

político ou responsável pela licitação, na forma do art. 9º, III, da Lei 8.666/93. 

4.5. A participação nesta licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos 

do presente Edital e das disposições das leis especiais, quando for o caso, 

ressalvado às proponentes o direito de impugnar o texto editalício e usar dos 

recursos e expedientes cabíveis em defesa de seus interesses, na forma da lei. 

 

5. Impugnação:  

5.1. As impugnações ao ato convocatório do pregão presencial serão recebidas até 02 

(dois) dias úteis antes da data fixada para o fim do recebimento das propostas, 

através de documento formal endereçado ao Pregoeiro do Município, no Setor 

de licitações, na Praça José Adão Lehmkuhl, 62, Centro, Águas Mornas/SC ou 

encaminhado para o e-mail: licitacao@aguasmornas.sc.gov.br, se devidamente 

autenticado ou assinado de forma digital. 



 

5.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas 

após o limite de envio de impugnações. 

5.3. Em caso de deferimento da impugnação contra o ato convocatório, será tomada 

uma das seguintes providências: 

5.3.1. Anulação ou revogação do edital; 

5.3.2. Alteração e republicação do edital, reabertura do prazo de envio de propostas, 

alteração da data da sessão pública do pregão presencial; 

5.3.3. Alteração no edital e manutenção do prazo de envio de propostas e da data da 

sessão pública do pregão presencial, nos casos em que, inquestionavelmente, a 

alteração não tenha afetado a formulação das propostas. 

 

6. Proposta: 

6.1. A proposta deverá ser apresentada em envelope fechado, até o horário e data 

definido no preâmbulo do edital, contendo em sua parte externa, além do nome 

da proponente, os seguintes dizeres: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS MORNAS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 38/2022 

(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE) 

ENVELOPE N.º 01 - “PROPOSTA DE PREÇOS” 

 

6.2. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, com suas páginas 

numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser 

datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador e 

deverá conter os seguintes elementos: 

6.2.1. nome do proponente, endereço completo, telefone e CNPJ; 

6.2.2. número da licitação; 

6.2.3. para cada item que o licitante vier a participar, a descrição do objeto ofertado, 

contendo marca e modelo (no que couber), em conformidade com o Anexo II, o 

preço unitário e total do item cotado e valor global da proposta, em moeda corrente 

nacional, com duas casas decimais, apurado à data de sua apresentação, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. No preço proposto 

deverão estar incluídas, além do lucro, todas as despesas, tributos e custos, diretos 

ou indiretos, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação. 

6.2.4. Informar características e quaisquer outros elementos referentes ao objeto 

licitado, de forma a permitir que o pregoeiro possa facilmente constatar que as 

especificações no presente Pregão presencial foram ou não atendidas; 

6.2.5. prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias. 

6.3. Quaisquer tributos, custos e despesas, diretos ou indiretos omitidos da proposta 

ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não 

sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os objetos 

licitados ser prestados sem ônus adicionais. 

6.4. Caso a proposta não apresentar prazo de validade a mesma não será 

desclassificada, sendo considerado o prazo de 60 (sessenta) dias. 

6.5. Planilha Orçamentária 



 

 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD VALOR 
UNIT 
MAX. 

VALOR 
TOTAL 
MAX. 

1 1 Serviço de apoio remoto em 
assessoria para gestão de saúde 
pública no período 7 dias por 
semana durante todo período do 
contrato; 

Mês 12 R$ 
1.250,00 

R$ 
15.000,00 

1 2 Visita técnica presencial com 
disponibilização de equipe 
qualificada para execução da 
atividade conforme necessidade 
do município, sendo o chamado 
mínimo de 4 (quatro) horas 
presenciais, não excedendo a 
quantidade máxima de 32 (trinta 
e duas) horas mensais; 

Hora 200 R$ 
179,00 

R$ 
35.800,00 

Valor Total Máximo:  R$ 
50.800,00 

 

7. Habilitação: 

7.1. Os documentos para habilitação deverão ser apresentados em envelope fechado, até 

o horário e data definidos no preâmbulo do edital, contendo em sua parte externa, 

além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS MORNAS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 38/2022 

(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE) 

ENVELOPE N.º 02 - “HABILITAÇÃO” 

 

7.2. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada 

do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio.  

7.3. O envelope deverá conter os seguintes documentos: 

7.3.1. Quanto à qualificação jurídica (dispensável em caso de apresentação deste 

documento para o credenciamento do proponente durante a sessão pública): 

7.3.1.1. registro comercial, no caso de empresa individual; 

7.3.1.2. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; 

7.3.1.3. documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por 

ações. 

7.3.1.4. decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 

 



 

7.3.2. Quanto à regularidade fiscal e trabalhista: 

7.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), com data de 

emissão não superior a 90 (noventa) dias; 

7.3.2.2. Certidão Negativa da Dívida Ativa da União e Certidão de Quitação de Tributos e 

Contribuições Federais (administrado pela Secretaria da Receita Federal); 

7.3.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual através de Certidão (CND) 

expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda do domicílio ou sede do licitante. 

7.3.2.4. Certidão Negativa de Débitos Municipais do domicílio ou sede do licitante. 

7.3.2.5. Certidão de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços 

(F.G.T.S.) (emitida pela Caixa Econômica Federal); 

7.3.2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovação de 

inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (conforme 

previsto na Lei no 12.440/2011). 

7.3.3. Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega 

menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer 

trabalho a menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, 

conforme modelo no Anexo VII do presente edital. 

 

7.3.4. Qualificação Econômico-Financeira: 

7.3.4.1. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, ou certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial, de 

acordo com a Lei 11.101/2005. 

 

7.3.5. Qualificação Técnica: 

7.3.5.1. Apresentação de atestado de fiel cumprimento, emitido por pessoa jurídica de 

direito público, atestando que a proponente realizou serviços pertinentes e 

compatíveis, em características semelhantes ao descrito no objeto desta licitação, e 

que o fez de modo satisfatório com, no mínimo, os seguintes itens; 

a) Descrição resumida do conteúdo/serviço; 

b) Declaração de que o serviço foi prestado de forma satisfatória; 

c) Dados (nome, endereço, telefone, e-mail) do responsável pela área da empresa 

ou organização emissora do atestado, para confirmação das referências; 

d) Número do contrato e vigência comprovando a prestação do serviço; 

7.3.5.2. A Empresa deverá comprovar que possui equipe técnica qualificada para prestação 

dos serviços dispondo de no mínimo: 

7.3.5.3. Um enfermeiro para apoio na elaboração dos protocolos de enfermagem, apoio 

na coordenação de enfermagem, apoio nas ações de gestão e planejamento das 

ações de enfermagem, 

7.3.5.4. Profissional que comprove conhecimento em gestão de unidades básicas de saúde 

ou atenção básica para auxiliar nos trabalhos de gestão e planejamento; 

7.3.5.5. Profissional que comprove conhecimento / qualificação para realização de 

auditoria na área de saúde para auxiliar no processo de identificação de falhar e 

orientar no processo de melhorias;   

7.3.5.6. Profissional contador com devido conhecimento da área pública; 



 

7.3.5.6.1. Para comprovação de conhecimento / qualificação, deverá a empresa 

apresentar certificação de cada profissional referente a sua respectiva área de 

conhecimento; 

7.3.5.6.1.1. A certificação deverá ser emitida por entidade competente a nível de 

conhecimento técnico/extensão ou superior, podendo a comissão de 

julgamento do respectivo pregão avaliar a sua aceitabilidade levando em 

consideração os critérios de conhecimento necessário presentes na 

certificação; 

7.3.5.6.2. Para comprovação de vínculo com os profissionais, é obrigatório a 

apresentação da cópia da CTPS do profissional vinculado ou cópia do contrato 

de trabalho autenticado; 

 

8. Sessão Pública do Pregão Presencial: 

8.1. No horário e data definidos no preâmbulo do edital, o pregoeiro fará a abertura da 

sessão pública do pregão presencial, procedendo aos seguintes atos, em sequência: 

 

8.2. Credenciamento (apresentar fora dos envelopes): 

8.2.1. O proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro por 

um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a 

participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, 

devendo identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento 

equivalente. 

8.2.2. Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006, os 

representantes de microempresas e empresas de pequeno porte deverão 

credenciar-se e apresentar certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede 

do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº 103/2007, e declaração 

de enquadramento em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar nº 

123/2006, afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do 

§ 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, conforme modelo disponível no 

Anexo VI do presente edital. 

8.2.3. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou 

instrumento particular, com poderes para formular ofertas e lances de preços e 

praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. 

8.2.4. Não será desclassificada a proposta em função do não credenciamento do 

proponente, porém ele ficará impedido de participar da etapa de lances ou 

manifestar intenção de recurso. 

8.2.5. Depois de encerrada a etapa de credenciamento, não serão aceitos novos 

representantes dos proponentes na sessão pública, salvo na condição de ouvintes, 

sem poderes para efetuar lances, ainda que possa manifestar intenção de recurso. 

 

8.3. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação: 

8.3.1. Os proponentes deverão apresentar declaração de que cumprem plenamente os 

requisitos para habilitação, conforme modelo disponível no Anexo V. 

 



 

8.4. Declaração de inexistência de condições impeditivas: 

8.4.1. Os proponentes deverão apresentar declaração de Inexistência de Condições 

Impeditivas, conforme modelo disponível no Anexo IV do presente edital. 

 

8.5. Análise preliminar de aceitabilidade das propostas: 

8.5.1. O pregoeiro procederá à abertura das propostas e fará a análise quanto a 

compatibilidade do objeto ofertado em relação ao especificado no edital e quanto 

ao preço inexequível, baixando diligências caso sejam necessárias, e procederá à 

classificação das propostas para a etapa de lances. 

 

8.6. Seleção das propostas: 

8.6.1. O pregoeiro selecionará as propostas para a etapa de lances obedecendo aos 

seguintes critérios: 

8.6.2. Primeiro critério: serão selecionadas a menor proposta e todas as demais que não 

sejam superiores a 10% da menor proposta; 

8.6.3. Segundo critério: não havendo pelo menos três propostas selecionadas no critério 

anterior, serão ainda selecionadas as menores propostas, até o limite de três, para a 

etapa de lances. 

 

8.7. Etapa de lances orais: 

8.7.1. Tendo sido credenciado e a proposta selecionada, poderão os autores manifestar 

lances orais. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas 

selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de 

maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de 

sorteio no caso de empate de preços. 

8.7.2. Os lances deverão ser formulados por preço global, em moeda corrente nacional, 

com duas casas decimais, em valores distintos e decrescentes em relação ao preço 

do autor. 

8.7.3. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes desse 

item declinarem da formulação de lances. 

8.7.4. Encerrada a etapa de lances, serão ordenadas as propostas selecionadas e não 

selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-

se para as selecionadas o último preço ofertado. 

8.7.5. Ocorrendo empate previsto no art. 44, § 2º da Lei Complementar nº 123/06 será 

assegurada a preferência de contratação para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, desde que a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte.  

8.7.6. Entende-se por empate as situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte seja igual ou até 5% (cinco por cento) 

superiores à proposta mais bem classificada. 

8.7.7. Para fins de desempate, proceder-se-á da seguinte forma: 

8.7.7.1. a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 

situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 



 

8.7.7.2. não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 

forma do item 8.7.7.1 serão convocadas as remanescentes que porventura se 

enquadrem na hipótese do item 8.7.6, na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito; 

8.7.7.3. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo previsto no item 8.7.6, 

será realizado sorteio, entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

8.7.8. Para as situações previstas no item 8.7.7. a microempresa e empresa de pequeno 

porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo 

máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 

preclusão. 

8.7.9. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à 

obtenção de proposta mais vantajosa ao interesse público. 

8.7.10. Após a negociação, exitosa ou não, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da 

proposta, decidindo motivadamente a respeito. 

 

8.8. Habilitação: 

8.8.1. Após encerrada a etapa de lances o pregoeiro fará a abertura do envelope dos 

documentos de habilitação do licitante que tenha ofertado o menor lance para o 

objeto licitado. 

8.8.2. Os documentos serão rubricados pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e presentes 

que assim desejarem e serão anexados ao processo de licitação. 

8.8.3. Havendo irregularidades na documentação que não permitam a habilitação, o 

proponente será inabilitado, procedendo o pregoeiro à habilitação do segundo 

proponente classificado, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda 

ao edital. 

8.8.4. O pregoeiro negociará com os demais classificados a fim de obter a proposta mais 

vantajosa. 

8.8.5. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista, mesmo que este apresente alguma restrição. 

8.8.5.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 

será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável 

por igual período, a critério da administração pública, para regularização da 

documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

8.8.5.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, 

implicará em decadência do direto à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas no art. 81 da Lei 8666/1993, sendo facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 

ou revogar a licitação.  

8.8.5.3. A empresa que não comprovar a condição de microempresa ou empresa de 

pequeno porte, no ato de credenciamento de acordo com o disposto no subitem 



 

8.2.2, não terá direito aos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 

123/2006. 

 

8.9. Recursos: 

8.9.1. Habilitado o proponente, o pregoeiro solicitará aos demais credenciados se 

desejam manifestar interesse em interpor recurso. 

8.9.2. Havendo interesse, o proponente deverá manifestar motivadamente sua intenção 

de interpor recurso. 

8.9.3. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos 

e o direito que a proponente pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro. 

8.9.4. O proponente que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo 

Pregoeiro, disporá do prazo de 03 (três) dias para a apresentação do recurso, 

limitado às razões apresentadas durante a sessão pública, o qual deverá ser 

protocolado no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Águas Mornas, dirigido à 

Autoridade Competente. Os demais proponentes ficam desde logo intimados para 

apresentar as contrarrazões no prazo de 03 (três) dias a contar do término do prazo 

do recorrente. A Autoridade Competente manifestará sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis. 

8.9.5. Encerrado o prazo para manifestação de recurso o Pregoeiro declarará encerrada 

a sessão pública do pregão presencial. 

 

9. Adjudicação e Homologação: 

9.1. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos 

proponentes quanto à interposição de recurso, o Pregoeiro opinará sobre a 

adjudicação do objeto licitado em favor do licitante que apresentar proposta de 

menor preço global, desde que atenda as exigências deste edital. 

9.2. No caso de interposição de recurso, caberá à Autoridade Competente, após 

decisão do recurso, opinar pela adjudicação do objeto licitado. 

9.3. A Autoridade Competente homologará o resultado da licitação, convocando o 

vencedor a assinar o Contrato. 

9.4. O Município de Águas Mornas, quando o proponente vencedor, convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta, não mantiver as condições de 

habilitação ou se recusar injustificadamente a assinar o Contrato, retomará a 

Sessão Pública e convidará os demais proponentes classificados na ordem 

determinada após a etapa de lances, dando continuidade aos procedimentos de 

negociação com o fornecedor para obtenção do melhor valor, verificação da 

habilitação, adjudicação e homologação. 

 

10. Da contratação: 

10.1. O Contratante convocará o licitante vencedor a assinar o contrato, 

conforme Anexo III, sendo que o mesmo deverá fazê-lo no prazo máximo de 5 

(cinco) dias úteis, contados da data da convocação, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8666/93 e 

demais disposições do Edital. 



 

10.2. A Administração poderá prorrogar o prazo de convocação uma vez, por 

igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que 

ocorra motivo justificado aceito. 

10.3. A Administração, quando o convocado não assinar o contrato ou não 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, 

poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 

classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato 

convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista 

no art. 81 da Lei 8666/93, sujeitando-se as penalidades previstas no Edital e 

legislação pertinente. 

10.4. Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem 

convocação para a contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos 

assumidos. 

10.5. O contrato reger-se-á, no que concerne à sua alteração, inexecução ou 

rescisão, pelas disposições da Lei nº 8.666/93 e pela Lei nº 10.5290/02, 

observadas suas alterações posteriores, pelas disposições do Edital e pelos 

preceitos do direito público. 

10.6. Os casos omissos e o que se tornar controvertido em face as cláusulas 

contratuais, serão resolvidos administrativamente entre as partes, nos termos da 

Lei 10.520/02, Lei 8.666/93 e demais legislação pertinente a matéria. 

10.7. O contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser 

rescindido pela Administração a todo e qualquer tempo, independentemente de 

interpelação judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso, observadas as 

disposições legais pertinentes. 

10.8. Farão parte integrante do contrato, independente de transcrição, os atos 

convocatórios, edital de licitação, especificações, memoriais e proposta da 

proponente vencedora, parecer de julgamento e legislação pertinente à espécie. 

10.9. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas, a Lei 8.666/93, edital e proposta, respondendo cada uma 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

10.10. A CONTRATADA não poderá ceder o Contrato a nenhuma pessoa física ou 

jurídica. 

 

11. Das responsabilidades das partes: 

11.1. Cabe ao órgão licitante: 

11.1.1. Tomar todas as providências necessárias à execução do presente processo de 

licitação; 

11.1.2. Fiscalizar a execução do contrato proveniente do presente processo licitatório; 

11.1.3. Efetuar o pagamento à proponente vencedora, de acordo com o item 14, deste 

Edital; 

11.1.4. Providenciar a publicação do extrato do contrato decorrente do presente 

processo; 

11.1.5. Demais obrigações contidas na Minuta do Contrato (Anexo III). 

11.2. Cabe à proponente vencedora: 



 

11.2.1. Executar o objeto da presente licitação de acordo com as especificações exigidas, 

na forma, nos locais, prazos e preços estipulados na sua proposta e na Autorização 

de Fornecimento, em conformidade com Anexo I – Termo de Referência, deste 

Edital; 

11.2.2. Obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos 

padrões de qualidade, continuidade e regularidade; 

11.2.3. Manter, durante a execução do contrato todas as condições de habilitação 

previstas neste Edital e em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

11.2.4. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

11.2.5. Demais obrigações contidas na Minuta do Contrato (Anexo III). 

 

12. Das penalidades: 

12.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 

para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o 

Município de Águas Mornas, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas em edital, no contrato e das demais cominações legais, inclusão 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) Cadastro 

Nacional das Empresas Punidas (CNEP), sem prejuízo das seguintes multas: 

12.1.1. 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da LICITANTE 

VENCEDORA em assinar o contrato dentro do prazo previsto no Edital, contados da 

data da notificação feita pela CONTRATANTE. 

12.1.2. 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, 

por dia de atraso na entrega do objeto contratual, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

12.1.3. 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato no caso de rescisão do pacto, a 

critério da CONTRATANTE, sem prejuízo das demais penalidades. 

12.1.4. O valor das multas referidas nesta cláusula serão descontados “ex offício” da 

CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em 

seu favor que mantenha junto à CONTRATANTE, independente de notificação ou 

interpelação judicial ou extrajudicial; 

12.2. Da aplicação das penas, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados da intimação, o qual deverá ser apresentado no mesmo local. 

12.3. O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima 

dispostas será dirigido a Comissão de Licitação, a qual decidirá o recurso no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias 

úteis.  

 

13. Condições de Entrega, Prazos, Garantias e Vigência 

13.1. As empresas que têm o interesse em participar do processo licitatório 

poderão agendar uma visita técnica com a finalidade de conhecer as estruturas 

físicas e funcionais da secretaria. Esta visita deverá ser marcada com o setor de 

Informática da Secretaria Municipal de Saúde nos horários e dias comerciais. 



 

13.2. A adjudicação proveniente do presente processo licitatório terá vigência de 

12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do contrato. Não 

constituindo renúncia ou alteração de tal prazo a confecção de contrato com 

prazo inicial de vigência limitada às dotações vigentes do exercício em execução 

ou de 12 (doze) meses, podendo ser renovado por períodos sucessivos até o limite 

de 48 (quarenta e oito) meses, nos termos do artigo 57, inciso IV da Lei 8.666/93, 

através de termos Aditivos. 

 

14. Da Forma de Pagamento, da Nota Fiscal do Reajuste e da Revisão: 

14.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o 

recebimento definitivo do objeto, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura 

e a liquidação do setor competente. 

14.1.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter a descrição do item, preço unitário e total, de 

conformidade com a proposta da contratada. 

14.1.2. Devem ainda constar na Nota Fiscal o número do respectivo Processo Licitatório, 

assim como do Pregão Presencial e o número da conta bancária da empresa. 

14.2. Os valores contratados serão automaticamente reajustados, 

independentemente de termo aditivo contratual, depois de decorrido 12 meses 

da apresentação da proposta, com base no índice INPC-IBGE acumulado no 

período. Os efeitos financeiros do reajuste iniciarão a partir do mesmo dia do 

prazo limite acima estabelecido. 

14.3. Em caso de atraso nos pagamentos será cabível correção monetária, 

durante o período de inadimplência, de acordo com o INPC-IBGE acumulado no 

período, e juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados 

“pro rata tempore” em relação ao atraso verificado. 

 

15. Da inexecução e da rescisão do contrato: 

15.1. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos: 

15.1.1. Por ato unilateral escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a 

XVII, do art. 78, da Lei 8.666/93; 

15.1.2. Amigavelmente, por acordo mútuo, não cabendo indenização a qualquer uma das 

partes, resguardado o interesse público; 

15.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação vigente; 

15.2. O descumprimento, por parte da proponente vencedora, de suas 

obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao órgão licitante o direito de 

rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação 

judicial e/ou extrajudicial; 

15.2.1. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, 

garantido o contraditório e a ampla defesa; 

15.3. Fica reservado ao órgão licitante o direito de rescindir total ou 

parcialmente o contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou 

que importe no interesse público, conforme preceituam os artigos 78, 79 e 80 da 

Lei 8.666/93 e alterações. 

 

 



 

16. Das disposições finais: 

16.1. Os envelopes de habilitação não abertos estarão disponíveis no 

Departamento de Licitações para retirada por seus respectivos proponentes, no 

prazo de trinta dias após a assinatura do contrato decorrente da licitação. Caso 

não sejam retirados no prazo anterior, serão inutilizados. 

16.2. Nenhuma indenização será devida aos proponentes por apresentarem 

documentação ou proposta relativa ao presente pregão presencial. 

16.3. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, 

ou anulado, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

16.4. Caberá ao Chefe do Poder Executivo/Legislativo Municipal, revogar, anular 

ou homologar esta Licitação, nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93 e suas 

alterações. 

16.5. O resultado desta licitação será lavrado em Ata, a qual será assinada pelo 

Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

16.6. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 

e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

16.7. No interesse do Município de Águas Mornas, sem que caiba às 

participantes qualquer recurso ou indenização, poderá a licitação ter: 

16.7.1. adiada sua abertura; 

16.7.2. alterado o Edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação. 

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no 

afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e 

a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de 

pregão presencial.  

16.9. As normas que disciplinam este pregão presencial serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, respeitada 

a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam 

o interesse público, a finalidade e a segurança do futuro contrato.  

16.10. Esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de interpretação do 

presente Edital poderão ser obtidos junto a Divisão de Licitação e Contratos pelo 

telefone (48) 2013-1100, ou e-mail: licitacao@aguasmornas.sc.gov.br, em dias 

úteis, de segunda a sexta das 07:00 às 12:00 horas. 

16.11. Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital, o licitante que 

não o fizer até o 2° (segundo) dia que anteceder a abertura dos envelopes. Após 

este prazo a comunicação que venha a apontar falhas ou irregularidades que o 

viciaria, não terá o efeito de impugnação legal. 

16.12. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da 

legislação regedora, em especial a Lei nº 8.666/93 atualizada, Lei nº 10.520/2002 

e Lei Complementar nº 123/2006.  

16.13. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório, 

elegem as partes o Foro da cidade de Comarca de Santo Amaro da Imperatriz, 

com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 



 

16.14.  Faz parte deste Edital: 

16.14.1. Anexo I –Termo de Referência. 

16.14.2. Anexo II – Orçamento estimado dos itens da Licitação (Modelo de Proposta 

de Preços). 

16.14.3. Anexo III – Minuta do Contrato. 

16.14.4. Anexo IV – Modelo de Declaração de Inexistência de Condições 

Impeditivas. 

16.14.5. Anexo V – Modelo de Declaração que cumpre com os requisitos de 

habilitação. 

16.14.6. Anexo VI – Modelo de Declaração de Enquadramento na Lei Complementar 

N° 123/2006. 

16.14.7. Anexo VII – Modelo de Declaração que não emprega menor. 

16.14.8. Anexo VIII – Declaração que recebeu todos os documentos. 

 

 

Águas Mornas, 25 de março de 2022. 

 

 

 

Omero Prim 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

MUNICÍPIO DE ÁGUAS MORNAS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 38/2022 

PREGÃO PRESENCIAL 38/2022 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA; 

 

1. Objeto: 

1.1. O presente pregão presencial tem por objetivo a contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços técnicos presenciais e remotos de 

assessoria, consultoria e suporte na área de gestão de saúde pública, e que seja 

capaz de executar serviços de educação permanente aos profissionais a fim de 

replicar o conhecimento. 

 

1.2. Objetivos específicos: 

1.2.1. Orientação e apoio ao gestor e profissionais na realização dos Instrumentos 

de Gestão, efetuando capacitação/reciclagem aos profissionais do município, 

além de prestar apoio durante todo o processo de realização e envio 

(SISPACTO, Plano Municipal de Saúde (PMS), Programação Anual de Saúde 

(PAS), Relatório Anual de Gestão (RAG) e Relatório Detalhado Quadrimestral 

(RDQ), de modo a conferir se a entrega foi efetivada nos prazos e termos 

estabelecidos pelo Ministério da Saúde); 

1.2.2. Orientação, apoio e capacitação ao gestor, profissionais e membros do 

conselho municipal de saúde nas ações obrigatórias e necessárias para o 

correto processo de atuação; 

1.2.2.1. Acompanhar e capacitar o Conselho Municipal de Saúde (CMS), na 

elaboração de proposta de adequação da Lei de Criação do CMS de 

acordo com a Resolução CNS 453/2012 

1.2.2.2. Manter atualizadas as informações relativas à composição do 

Conselho Municipal de Saúde no Sistema de Acompanhamento dos 

Conselhos de Saúde (SIACS). 

1.2.3. Avaliação, orientação e apoio ao gestor e profissionais sobre a 

Programação Pactuada Integrada – PPI Ambulatorial e Hospitalar, buscando 

a melhoria e garantia de acesso ao cidadão, reorganização e 

pactuação/repactuação de serviços conforme necessidade; 

1.2.4. Avaliação, orientação e apoio ao gestor e profissionais sobre aplicação dos 

orçamentos e recursos da saúde (custeio e investimento), ordenação das 

despesas e dotações orçamentárias, prestação de contas, além de realizar o 

monitoramento da gestão e execução orçamentária e financeira do Fundo 

Municipal de Saúde; 

1.2.4.1. Apoiar a elaboração e apresentação do relatório consolidado do 

resultado da execução orçamentária e financeira ao Conselho Municipal 

de Saúde (CMS) conforme prevê o artigo 41 da Lei nº. 141/2012 

1.2.5. Planejar e discutir com a gestão municipal, sobre estratégias de ação, 
visando à melhoria no financiamento de custeio da Atenção Primária à Saúde 



 

e dos indicadores de saúde, com base na Portaria nº 2.979 de 12 de 
novembro de 2019 que instituiu o Programa Previne Brasil. 

1.2.6. Orientação e Apoio ao gestor no processo de adesão de propostas de 

recursos do Ministério da Saúde através do Fundo Nacional da Saúde - FNS, 

do Fundo Estadual de Saúde - FES cadastramento, solicitação de emendas 

parlamentares; 

1.2.7. Análise, orientação e apoio no processo de identificação dos recursos 

recebidos (PAB/MAC), identificação de inconsistências (cortes de recursos), 

solicitação de pagamentos (recursos não recebidos), melhorias para 

composição de aumento de teto financeiro; 

1.2.8. Avaliação, orientação e apoio ao gestor e profissionais sobre fluxo correto 

de atendimento ao cidadão levando em consideração preceitos e diretrizes 

do SUS buscando ampliar e melhorar o atendimento;  

1.2.9. Avaliação, orientação e apoio ao gestor e profissionais no planejamento de 

ações, elaboração/atualização de planos de contingência, promoção e 

prevenção da saúde buscando promover segurança e qualidade nos 

atendimentos em ações da atenção básica; 

1.2.10. Avaliação, orientação e apoio ao gestor e profissionais na elaboração, 

reciclagem e aplicação de protocolos de enfermagem; 

1.2.11. Avaliação, orientação e apoio ao gestor e profissionais na elaboração, 

reciclagem e aplicação dos protocolos de regulação; 

1.2.12. Acompanhar a publicação da legislação pertinente à saúde tal como: 

Portarias Ministeriais, Leis, Decretos, Resoluções, Deliberações entre outras, 

que após leitura e análise, deverá orientar a gestão municipal e profissionais 

sobre a aplicabilidade e as ações necessárias para a 

implantação/implementação das normas, quando for o caso;  

1.2.13. Auxiliar a elaboração do Plano Municipal de Assistência e Atenção 

Farmacêutica e a Relação Municipal de Medicamentos Essenciais (REMUME) 

de acordo com as especificidades locais, objetivando redução dos custos e 

garantia de Assistência Farmacêutica adequada; 

1.2.14. Realizar Capacitações em avaliação clínica, diagnóstico e conduta de 

Enfermagem, acesso avançado, acolhimento com classificação de risco e o 

papel da Gerência de Enfermagem, elaboração e implantação de protocolos 

de enfermagem levando em consideração as peculiaridades da infraestrutura 

municipal e cultura local; 

1.2.15. Emitir pareceres técnicos, quando houver a solicitação pela gestão 

municipal, nas diversas áreas de atuação e das políticas públicas de saúde, 

incluindo ações judiciais se for o caso, subsidiando a tomada de decisões, com 

base na legislação específica.  

1.2.16. Executar auditoria quando necessário e solicitado pelo gestor, para 

identificação de falhas 

1.2.17. Auxiliar na organização das Conferências Municipais de Saúde e Audiências 

Públicas relacionadas à Saúde; 

1.2.18. Auxílio aos gestores na organização dos setores de Controle, Avaliação,  

Tratamento Fora de Domicílio;  



 

1.2.19. Realizar capacitação dos profissionais reguladores municipais para correta 

aplicação dos métodos e protocolos, além de auxiliar no processo de 

criação/adaptação da central de regulação municipal seus protocolos e 

normas de acesso; 

1.2.20. Promover o controle e avaliação e acompanhamento da produção 

ambulatorial buscando manter a periodicidade correta do envio de 

informações de produção de acordo com as normativas, afim de evitar 

bloqueios e ou suspensões de recursos. 

1.2.21. A empresa VENCEDORA deverá prestar serviços de apoio remoto de 

suporte a dúvidas ou apoio na execução de atividades durante todo período 

do contrato nos 7 dias da semana 24 horas por dia. 

1.2.22. A empresa VENCEDORA deverá prestar serviços de apoio presencial 

conforme necessidade e solicitação do gestor municipal; 

1.2.22.1. A solicitação de serviço presencial será através de documento 

formal enviado por e-mail com no mínimo 48 (quarenta e oito) horas de 

antecedência; 

1.2.22.2. A prestação do serviço presencial não será solicitada para 

demandas menores do que 4 (quatro) horas, e não maiores que 8 (oito) 

horas diárias; 

1.2.22.3. O limite máximo de prestação do serviço presencial será de 32 

(trinta e duas) horas mensais podendo ser fracionadas conforme item 

2.1.23.2; 

1.2.23. A empresa VENCEDORA deverá dispor de ambiente digital para formação 

remota dos profissionais, dispondo de manuais, materiais de apoio, 

videoaulas ou outra forma/técnica para replicação do conhecimento onde 

seja possível a consulta e ou formação dos profissionais aos assuntos 

relacionados na consultoria assessoria de forma a garantir o aprendizado, 

onde os mesmos possam recorrer a plataforma sempre que acharem 

necessário durante o período do contrato; 

1.2.23.1. Os manuais, documentos, videoaulas deverão conter conteúdo 

atualizado conforme as normas, diretrizes e portarias vigentes; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

MUNICÍPIO DE ÁGUAS MORNAS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 38/2022 

PREGÃO PRESENCIAL 38/2022 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

1.   IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA: 

 

Razão Social: ___________________________________________________ 

Nome de Fantasia: _______________________________________________ Endereço: 

______________________________________________________ 

Bairro:_____________________ Município:___________________________ 

Estado:_______________ CEP: ____________________________________ Fone/Fax: 

______________________________________________________  

CNPJ: _________________________________________________________ 

Inscrição Estadual: ______________________________________________ 

Inscrição Municipal: _____________________________________________ 

 

2. Lista de itens: 

 

1.1. Apresentamos nossa proposta para contratação de empresa especializada de 

prestação de serviços técnicos presenciais e remotos de assessoria, consultoria e 

suporte na área de gestão de saúde pública, e que seja capaz de executar serviços 

de educação permanente aos profissionais a fim de replicar o conhecimento, 

objeto desta licitação, modalidade Pregão Presencial, acatando todas as 

estipulações consignadas, conforme abaixo: 

 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD VALOR 
UNIT 
MAX. 

VALOR 
TOTAL 
MAX. 

1 1 Serviço de apoio remoto em 
assessoria para gestão de saúde 
pública no período 7 dias por 
semana durante todo período do 
contrato; 

Mês 12 R$ 
1.250,00 

R$ 
15.000,00 

1 2 Visita técnica presencial com 
disponibilização de equipe 
qualificada para execução da 
atividade conforme necessidade 
do município, sendo o chamado 
mínimo de 4 (quatro) horas 
presenciais, não excedendo a 
quantidade máxima de 32 (trinta 
e duas) horas mensais; 

Hora 200 R$ 
179,00 

R$ 
35.800,00 

Valor Total Máximo:  R$ 
50.800,00 



 

 

3. Condições da proposta: 
Valor global da proposta por extenso_______________________________ 

Prazo de validade da proposta: ______ dias. 

(prazo mínimo: 60 (sessenta) dias). 

Prazo de Execução: ______________________________________________  

(mediante a entrega da autorização de fornecimento) 

 

4. Dados bancários 

NOME DO BANCO: ____________________________________________ 

CIDADE:_____________________________________________________ 

AGÊNCIA:_________ N.º DA CONTA CORRENTE: ___________________ 

TITULAR DA CONTA CORRENTE: _________________________________ 

 

5. Dados do representante legal 

NOME COMPLETO: ____________________________________ 

CARGO OU FUNÇÃO: __________________________________ 

IDENTIDADE N.º : _______________________________________ 

CPF/MF N.º : ___________________________________________ 

 

6.  Declaração: 

6.1. Declaramos, para os devidos fins, que nesta proposta já estão incluídas eventuais 

vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com 

transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a 

contratação. 

 

OBS.: Declaramos que os itens ofertados atendem a todas as especificações descritas no 

edital.  

 

Local e data. 

 

__________________________________ 

Assinatura 

Representante da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

MUNICÍPIO DE ÁGUAS MORNAS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 38/2022 

PREGÃO PRESENCIAL 38/2022 

ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 

 

O CONTRATANTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

82.892.266/0001-50, através do seu representante legal o Sr(a). Omero Prim, de 

nacionalidade brasileiro, CPF nº 898.192.259-49, residente e domiciliado à Rua Geral 

Santa Cruz da Figueira, s/n, na cidade de Águas Mornas – SC, aqui denominado 

CONTRATANTE, e, de outro lado à empresa XXXXXXXXXXXXX Pessoa jurídica de direito 

privado, com CNPJ nº XXXXXXXXXXXXX com sede na XXXXXXXXXXXXX, nº XXXXXXXXXXXXX, 

na cidade de XXXXXXXXXXXXX, Estado do XXXXXXXXXXXXX, neste ato representado pelo 

seu sócio administrador o Sr(a). __________________, de nacionalidade 

__________________, estado civil: __________________ , Portador da Cédula de 

Identidade nº __________________, com CPF nº __________________, residente e 

domiciliado na cidade de __________________, a seguir denominada CONTRATADA, 

ajustam e contratam contratação de empresa especializada em instalação, empresa 

especializada para realizar  prestação de serviços técnicos presenciais e remotos de 

assessoria, consultoria e suporte na área de gestão de saúde pública, e que seja capaz de 

executar serviços de educação permanente aos profissionais a fim de replicar o 

conhecimento. detalhados neste contrato, que se regerá pelo disposto neste contrato, na 

Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, na Lei 10.520/02 aplicando-se supletivamente as 

normas e princípios de direito administrativo e de direito comum pertinentes, conforme 

condições, especificações  e quantitativos  estabelecidos  no  procedimento  licitatório  

identificado  no  preâmbulo  e  na  proposta vencedora, os quais integram este 

instrumento, independentemente de transcrição, em conformidade com o art. 55, inciso 

XI da LLCA. 

 

1.1. Cláusula primeira – do objeto: 

 

Este contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para 

realizar prestação de serviços técnicos presenciais e remotos de assessoria, 

consultoria e suporte na área de gestão de saúde pública, e que seja capaz de 

executar serviços de educação permanente aos profissionais a fim de replicar o 

conhecimento. 

 

2. Cláusula segunda – especificação detalhada do objeto: 

2.1. Orientação e apoio ao gestor e profissionais na realização dos Instrumentos de 

Gestão, efetuando capacitação/reciclagem aos profissionais do município, além 

de prestar apoio durante todo o processo de realização e envio (SISPACTO, Plano 

Municipal de Saúde (PMS), Programação Anual de Saúde (PAS), Relatório Anual 

de Gestão (RAG) e Relatório Detalhado Quadrimestral (RDQ), de modo a conferir 

se a entrega foi efetivada nos prazos e termos estabelecidos pelo Ministério da 

Saúde); 



 

2.2. Orientação, apoio e capacitação ao gestor, profissionais e membros do conselho 

municipal de saúde nas ações obrigatórias e necessárias para o correto processo 

de atuação; 

2.2.1. Acompanhar e capacitar o Conselho Municipal de Saúde (CMS), na 

elaboração de proposta de adequação da Lei de Criação do CMS de acordo 

com a Resolução CNS 453/2012 

2.2.2. Manter atualizadas as informações relativas à composição do Conselho 

Municipal de Saúde no Sistema de Acompanhamento dos Conselhos de 

Saúde (SIACS). 

2.3. Avaliação, orientação e apoio ao gestor e profissionais sobre a Programação 

Pactuada Integrada – PPI Ambulatorial e Hospitalar, buscando a melhoria e 

garantia de acesso ao cidadão, reorganização e pactuação/repactuação de 

serviços conforme necessidade; 

2.4. Avaliação, orientação e apoio ao gestor e profissionais sobre aplicação dos 

orçamentos e recursos da saúde (custeio e investimento), ordenação das 

despesas e dotações orçamentárias, prestação de contas, além de realizar o 

monitoramento da gestão e execução orçamentária e financeira do Fundo 

Municipal de Saúde; 

2.4.1. Apoiar a elaboração e apresentação do relatório consolidado do resultado 

da execução orçamentária e financeira ao Conselho Municipal de Saúde 

(CMS) conforme prevê o artigo 41 da Lei nº. 141/2012 

2.4.2. Planejar e discutir com a gestão municipal, sobre estratégias de ação, 
visando à melhoria no financiamento de custeio da Atenção Primária à Saúde 
e dos indicadores de saúde, com base na Portaria nº 2.979 de 12 de 
novembro de 2019 que instituiu o Programa Previne Brasil. 

2.4.3. Orientação e Apoio ao gestor no processo de adesão de propostas de 

recursos do Ministério da Saúde através do Fundo Nacional da Saúde - FNS, 

do Fundo Estadual de Saúde - FES cadastramento, solicitação de emendas 

parlamentares; 

2.4.4. Análise, orientação e apoio no processo de identificação dos recursos 

recebidos (PAB/MAC), identificação de inconsistências (cortes de recursos), 

solicitação de pagamentos (recursos não recebidos), melhorias para 

composição de aumento de teto financeiro; 

2.4.5. Avaliação, orientação e apoio ao gestor e profissionais sobre fluxo correto 

de atendimento ao cidadão levando em consideração preceitos e diretrizes 

do SUS buscando ampliar e melhorar o atendimento;  

2.4.6. Avaliação, orientação e apoio ao gestor e profissionais no planejamento de 

ações, elaboração/atualização de planos de contingência, promoção e 

prevenção da saúde buscando promover segurança e qualidade nos 

atendimentos em ações da atenção básica; 

2.4.7. Avaliação, orientação e apoio ao gestor e profissionais na elaboração, 

reciclagem e aplicação de protocolos de enfermagem; 

2.4.8. Avaliação, orientação e apoio ao gestor e profissionais na elaboração, 

reciclagem e aplicação dos protocolos de regulação; 



 

2.4.9. Acompanhar a publicação da legislação pertinente à saúde tal como: 

Portarias Ministeriais, Leis, Decretos, Resoluções, Deliberações entre outras, 

que após leitura e análise, deverá orientar a gestão municipal e profissionais 

sobre a aplicabilidade e as ações necessárias para a 

implantação/implementação das normas, quando for o caso;  

2.4.10. Auxiliar a elaboração do Plano Municipal de Assistência e Atenção 

Farmacêutica e a Relação Municipal de Medicamentos Essenciais (REMUME) 

de acordo com as especificidades locais, objetivando redução dos custos e 

garantia de Assistência Farmacêutica adequada; 

2.4.11. Realizar Capacitações em avaliação clínica, diagnóstico e conduta de 

Enfermagem, acesso avançado, acolhimento com classificação de risco e o 

papel da Gerência de Enfermagem, elaboração e implantação de protocolos 

de enfermagem levando em consideração as peculiaridades da infraestrutura 

municipal e cultura local; 

2.4.12. Emitir pareceres técnicos, quando houver a solicitação pela gestão 

municipal, nas diversas áreas de atuação e das políticas públicas de saúde, 

incluindo ações judiciais se for o caso, subsidiando a tomada de decisões, com 

base na legislação específica.  

2.4.13. Executar auditoria quando necessário e solicitado pelo gestor, para 

identificação de falhas 

2.4.14. Auxiliar na organização das Conferências Municipais de Saúde e Audiências 

Públicas relacionadas à Saúde; 

2.4.15. Auxílio aos gestores na organização dos setores de Controle, Avaliação, 

Tratamento Fora de Domicílio;  

2.4.16. Realizar capacitação dos profissionais reguladores municipais para correta 

aplicação dos métodos e protocolos, além de auxiliar no processo de 

criação/adaptação da central de regulação municipal seus protocolos e 

normas de acesso; 

2.4.17. Promover o controle e avaliação e acompanhamento da produção 

ambulatorial buscando manter a periodicidade correta do envio de 

informações de produção de acordo com as normativas, afim de evitar 

bloqueios e ou suspensões de recursos. 

2.4.18. A empresa VENCEDORA deverá prestar serviços de apoio remoto de 

suporte a dúvidas ou apoio na execução de atividades durante todo período 

do contrato nos 7 dias da semana 24 horas por dia. 

2.4.19. A empresa VENCEDORA deverá prestar serviços de apoio presencial 

conforme necessidade e solicitação do gestor municipal; 

2.4.20. A solicitação de serviço presencial será através de documento formal 

enviado por e-mail com no mínimo 48 (quarenta e oito) horas de 

antecedência; 

2.4.21. A prestação do serviço presencial não será solicitada para demandas 

menores do que 4 (quatro) horas, e não maiores que 8 (oito) horas diárias; 

2.4.22. O limite máximo de prestação do serviço presencial será de 32 (trinta e 

duas) horas mensais podendo ser fracionadas conforme item 2.1.23.2; 



 

2.5. A empresa VENCEDORA deverá dispor de ambiente digital para formação remota 

dos profissionais, dispondo de manuais, materiais de apoio, videoaulas ou outra 

forma/técnica para replicação do conhecimento onde seja possível a consulta e 

ou formação dos profissionais aos assuntos relacionados na consultoria assessoria 

de forma a garantir o aprendizado, onde os mesmos possam recorrer a 

plataforma sempre que acharem necessário durante o período do contrato; 

2.5.1. Os manuais, documentos, videoaulas deverão conter conteúdo atualizado 

conforme as normas, diretrizes e portarias vigentes; 

 

3. Cláusula terceira – do valor do contrato: 

3.1. Tabela de valores: 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD VALOR 
UNIT 
MAX. 

VALOR 
TOTAL 
MAX. 

1 1 Serviço de apoio remoto em 
assessoria para gestão de saúde 
pública no período 7 dias por semana 
durante todo período do contrato; 

Mês 12 R$ 
 

R$ 
 

1 2 Visita técnica presencial com 
disponibilização de equipe qualificada 
para execução da atividade conforme 
necessidade do município, sendo o 
chamado mínimo de 4 (quatro) horas 
presenciais, não excedendo a 
quantidade máxima de 32 (trinta e 
duas) horas mensais; 

Hora 200 R$ 
 

R$ 
 

Valor Total Máximo:  R$  

 

3.2. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto, a importância 

de R$ ....................(...........................), daqui por diante denominado "Valor 

Contratual", que serão empenhados à conta da dotação: 

Dotação orçamentária: 0501.10.301.0004.2025/3.3.90.00000 – Manutenção das 

Ações da Atenção Básica.  

 

4. Cláusula quarta – da vigência 

4.1. O presente contrato entra em vigor na data da sua assinatura, com vigência de 12 

(doze) meses, contados a partir da data de assinatura do contrato. Não 

constituindo renúncia ou alteração de tal prazo a confecção de contrato com 

prazo inicial de vigência limitada às dotações vigentes do exercício em execução 

ou de 12 (doze) meses, podendo ser renovado por períodos sucessivos até o limite 

de 48 (quarenta e oito) meses, nos termos do artigo 57, inciso IV da Lei 8.666/93, 

através de termos Aditivos. 

 

 

 

 



 

5. Cláusula quinta – das condições de pagamento, da nota fiscal, do reajuste e da 

revisão 

5.1.  O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o 

recebimento definitivo do objeto, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura 

e a liquidação do setor competente. 

5.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter a descrição do item, preço unitário e total, de 

conformidade com a proposta da contratada. 

5.3. Devem ainda constar na Nota Fiscal o número do respectivo Processo Licitatório, 

assim como do Pregão presencial e o número da conta bancária da empresa. 

5.4. Os valores contratados serão automaticamente reajustados, independentemente 

de termo aditivo contratual, depois de decorrido 12 meses da apresentação da 

proposta, com base no índice INPC-IBGE acumulado no período. Os efeitos 

financeiros do reajuste iniciarão a partir do mesmo dia do prazo limite acima 

estabelecido. 

5.5. Em caso de atraso nos pagamentos será cabível correção monetária, durante o 

período de inadimplência, de acordo com o INPC-IBGE acumulado no período, e 

juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata 

tempore” em relação ao atraso verificado. 

 

6. Cláusula sexta – das obrigações da contratante 

6.1. Caberá a CONTRATANTE: 

6.1.1. Efetuar os pagamentos decorrentes do Licenciamento do Direito de Uso 

dos aplicativos objeto deste contrato no prazo avençado. 

6.1.2. Facultar o acesso irrestrito dos técnicos da CONTRATADA às áreas de 

trabalho, registros, documentação e demais informações necessárias à fiel 

execução do presente contrato. 

6.1.3. Manter, na operacionalização dos aplicativos, apenas pessoal devidamente 

treinado pela CONTRATADA. 

6.1.4. Conceder à CONTRATADA acesso remoto às suas estruturas virtuais, 

ambiente de rede ou intranet. 

6.1.5. Manter padrão de clareza nas solicitações de alteração enviadas à 

CONTRATADA, indicando um responsável que acompanhará as tramitações 

desta pela internet, respondendo-as com brevidade. 

6.1.6. Responsabilizar-se pela completa e correta inserção de dados nos 

aplicativos. 

6.1.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada. 

6.1.8. Fornecer informações necessárias à regular execução do Contrato. 

 

7. Cláusula sétima – das obrigações da contratada 

7.1. Caberá a CONTRATADA: 

7.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital de Licitação 

n° XX/2020, seus Anexos e sua proposta, assumindo como exclusividade seus os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 



 

7.3. Efetuar a prestação de serviço em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazos e local constantes no Edital e seus Anexos, acompanhado da respectiva 

nota fiscal. 

7.4. Manter operacionais todas as funcionalidades descritas no Edital. 

7.5. Tratar como confidenciais informações e dados do CONTRATANTE, guardando 

total sigilo em face de terceiros. 

7.6. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação 

previstas no Edital e em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

7.7. Obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos 

padrões de qualidade, continuidade e regularidade. 

7.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7.9. Informar os dados bancários para o pagamento dos serviços prestados/ objetos 

contratados, devendo a conta corrente ser no CNPJ da empresa contratada. 

7.10. Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do 

presente contrato. 

7.11. Responsabilizar-se por toda e qualquer despesa, inclusive, despesa de 

natureza previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus 

ou encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes a execução do objeto do 

presente contrato. 

 

8. Cláusula oitava – da alteração contratual 

8.1. A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste contrato somente 

se reputará válida se tornadas conhecidas expressamente em Instrumento 

Aditivo, que ao presente se aderirá, passando a fazer parte dele. 

 

9. Cláusula nona – da inexecução e da rescisão 

9.1. A inexecução total ou parcial do Contrato decorrente desta licitação ensejará sua 

rescisão administrativa, nas hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 

8.666/93 e posteriores alterações, com as consequências previstas no art. 80 da 

referida Lei, sem que caiba à empresa contratada direito a qualquer indenização. 

9.2. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos: 

9.3. Por ato unilateral escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I 

a XVII, do art. 78, da Lei 8.666/93; 

9.4. Amigavelmente, por acordo mútuo, não cabendo indenização a qualquer uma das 

partes, resguardado o interesse público; 

9.5. Judicialmente, nos termos da legislação vigente; 

9.6. O descumprimento, por parte da proponente CONTRATADA, de suas obrigações 

legais e/ou contratuais, assegura ao órgão licitante o direito de rescindir o 

contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou 

extrajudicial; 

9.7. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, 

garantido o contraditório e a ampla defesa; 

9.8. Fica reservado ao órgão licitante o direito de rescindir total ou parcialmente o 

contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no 



 

interesse público, conforme preceituam os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93 e 

alterações, sem que assista à proponente vencedora. 

9.9. A contratada reconhece os direitos da Administração em caso de rescisão 

administrativa fundada no art. 77 da Lei nº 8.666/93. 

 

10. Cláusula décima – das penalidades 

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 

para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o 

Município de Águas Mornas, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas em edital, no contrato e das demais cominações legais, inclusão 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) Cadastro 

Nacional das Empresas Punidas (CNEP), sem prejuízo das seguintes multas: 

10.1.1. 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da 

LICITANTE VENCEDORA em assinar o contrato dentro do prazo previsto no 

Edital, contados da data da notificação feita pela CONTRATANTE. 

10.1.2. 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do 

Contrato, por dia de atraso na entrega do objeto contratual, até o limite de 

60 (sessenta) dias; 

10.1.3. 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato no caso de rescisão do pacto, 

a critério da CONTRATANTE, sem prejuízo das demais penalidades. 

10.1.4. O valor das multas referidas nesta cláusula será descontado “ex ofício” da 

CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de 

crédito em seu favor que mantenha junto à CONTRATANTE, independente de 

notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; 

10.2. Da aplicação das penas, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados da intimação, o qual deverá ser apresentado no mesmo local. 

10.3. O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima 

dispostas será dirigido a Comissão de Licitação, o qual decidirá o recurso no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias 

úteis. 

 

11. Cláusula décima-primeira – dos casos omissos 

11.1. Este contrato regula-se pela Lei nº 8.666/93, por suas cláusulas e preceitos 

de Direito Público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da Teoria Geral 

dos Contratos e as disposições de direito privado. 

 

12. Cláusula décima-segunda – do foro 

12.1. As partes de comum e recíproco acordo elegem o foro da comarca de Santo 

Amaro da Imperatriz para dirimir qualquer dúvida, ação ou questão oriunda deste 

presente contrato. 



 

12.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus 

sucessores, em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na 

presença de 02 (duas) testemunhas. 

 

MUNICÍPIO DE ÁGUA MORNAS, __ de _______de 2022. 

 

 

 

CONTRATANTE      CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

 

______________________   ________________________ 

Nome :      Nome : 

CPF :        CPF : 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

MUNICÍPIO DE ÁGUAS MORNAS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 38/2022 

PREGÃO PRESENCIAL 38/2022 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE CONDIÇÕES IMPEDITIVAS 

 

  (modelo)                                                                 

 

A Empresa _________________________________________, estabelecida na 

_____________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

______________________, por seu (sua) ___________________________ infra-

assinado, Sr. (a) ________________________________, portador (a) da Carteira de 

Identidade nº _________________________ e do CPF nº 

___________________________ DECLARA, sob as penas da Lei, e para os devidos fins de 

participação no Pregão Presencial nº 38/2022, que não foi declarada inidônea por ato do 

Poder Público; que não está impedida de contratar com a Administração Pública e que 

não possui em seu quadro societário dirigente ou servidor público da ativa, nem 

empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, do Município, nos 

termos do artigo 9º, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93.  

 

MUNICÍPIO, __ de _______de 2022. 

 

 

________________________________ 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 

 

 

 

 

 



 

MUNICÍPIO DE ÁGUAS MORNAS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 38/2022 

PREGÃO PRESENCIAL 38/2022 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

  (modelo)                                                                  

 

A Empresa _________________________________________, estabelecida na 

_____________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

______________________, por seu (sua) ___________________________ infra-

assinado, Sr. (a) ________________________________, portador (a) da Carteira de 

Identidade nº _________________________ e do CPF nº 

___________________________ DECLARA, sob as penas da Lei, e para os devidos fins de 

participação no Pregão Presencial nº 38/2022, que cumpre plenamente os requisitos para 

sua habilitação no presente processo licitatório. 

 
 
 
 

MUNICÍPIO, __ de _______de 2022. 

 

 

________________________________ 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 

 

 

 

 

 

 

 



 

MUNICÍPIO DE ÁGUAS MORNAS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 38/2022 

PREGÃO PRESENCIAL 38/2022 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006 

 

  (modelo)         

                                                                                                                               

             A Empresa _________________________________________, 

estabelecida na _____________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº ______________________, por seu (sua) ___________________________ infra-

assinado, Sr. (a) ________________________________, portador (a) da Carteira de 

Identidade nº _________________________ e do CPF nº 

___________________________ DECLARA, sob as penas da Lei, e para os devidos fins de 

participação no Pregão Presencial nº 38/2022, que cumpre os requisitos legais para a 

qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, e atesta a aptidão para 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar 

Federal n. 123/06, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4° do artigo 

3° da referida Lei. 

     

 

MUNICÍPIO, __ de _______de 2022. 

 

 

________________________________ 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 

 

 

 

 

 

 



 

MUNICÍPIO DE ÁGUAS MORNAS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 38/2022 

PREGÃO PRESENCIAL 38/2022 

ANEXO VII 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

  (modelo)                                                                  

 

             A Empresa _________________________________________, estabelecida na 

_____________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

______________________, por seu (sua) ___________________________ infra-

assinado, Sr. (a) ________________________________, portador (a) da Carteira de 

Identidade nº _________________________ e do CPF nº 

___________________________ DECLARA, sob as penas da Lei, e para os devidos fins de 

participação no Pregão Presencial nº 38/2022, para fins do disposto no inciso V do art. 27 

da Lei nº.  8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro 

de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

MUNICÍPIO, __ de _______de 2022. 

 

_______________________________ 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 

 

 

 

 

 



 

MUNICÍPIO DE ÁGUAS MORNAS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 38/2022 

PREGÃO PRESENCIAL 38/2022 

ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO QUE RECEBEU TODOS OS DOCUMENTOS 
 

(modelo) 

 

             A Empresa _________________________________________, estabelecida na 

_____________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

______________________, por seu (sua) ___________________________ infra-

assinado, Sr. (a) ________________________________, portador (a) da Carteira de 

Identidade nº _________________________ e do CPF nº 

___________________________ DECLARA, sob as penas da Lei, e para os devidos 

fins de participação no Pregão Presencial nº 38/2022, que recebeu os documentos 

e tomou conhecimento de todas as informações e das condições e locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 

MUNICÍPIO, __ de _______de 2022. 

 

 

________________________________ 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Código Registro TCE: C9325DC041A922CCED726A626BF07C2BFAA2160A. 



 

 


